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 SÃO PAULO OBRAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COMUNICADO
ERRATA DO EDITAL E ANEXOS
PREGÃO ELETRÔNICO n.º 003/2022
PROCESSO SEI n.º 7910.2022/0000410-2
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 

serviços de transporte mediante locação de veículos, 30 
(trinta) veículos de passeio, 02 (dois) veículos utilitários, 
em caráter não eventual, com quilometragem livre, com 
condutor e combustível, GPS, conforme Anexo I - Termo 
de Referência.

Ficam retificadas as disposições do edital e anexos, a seguir 
destacadas, para constar:

EDITAL 
1.2 O prazo de vigência do Contrato é de 25 (vinte e cinco 

meses), contados a partir da sua assinatura e o prazo de exe-
cução dos serviços é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a 
partir da assinatura da Ordem de Serviço

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
2.1 A vigência do Contrato é de 25 (vinte e cinco meses), 

contados a partir da sua assinatura e o prazo de execução dos 
serviços é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da 
assinatura da Ordem de Serviço, expedida pelo CONTRATANTE, 
podendo ser prorrogado nos termos e condições previstas no 
Art.118 do Regulamento de Licitações e Contratos da SPObras.

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência do Contrato é de 25 (vinte e cinco 

meses), contados a partir da sua assinatura e o prazo de execu-
ção dos serviços é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a par-
tir da assinatura da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado 
por acordo entre as partes, mediante a celebração de termo de 
aditamento nos termos da Lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MEDIÇÕES, FATURAS E PAGA-
MENTOS

7.18 Ocorrendo eventual atraso no pagamento, o valor do 
principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de 
remuneração básica da caderneta de poupança e de juros sim-
ples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta 
de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% 
“pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período 
correspondente à data prevista para o pagamento e aquela 
data em que o pagamento efetivamente ocorreu, nos termos da 
Portaria 5/12 da Secretaria Municipal de Finanças.

 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2022
PROCESSO SEI n.º 7910.2022/0000410-2
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 

serviços de transporte mediante locação de veículos, 30 
(trinta) veículos de passeio, 02 (dois) veículos utilitários, 
em caráter não eventual, com quilometragem livre, com 
condutor e combustível, GPS, conforme Anexo I - Termo 
de Referência.

COMUNICADO
A Pregoeira recebe a petição apresentada pela empresa 

UNIDAS VEÍCULOS ESPECIAIS., e no mérito NEGA PROVIMENTO, 
ficando mantidos os termos do Edital do Pregão 003/2022.

As razões da decisão encontram-se juntadas ao SEI N.º 
7910.2022/0000410-2, e estão disponíveis para consulta, tam-
bém no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2022
PROCESSO SEI n.º 7910.2022/0000410-2
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 

serviços de transporte mediante locação de veículos, 30 
(trinta) veículos de passeio, 02 (dois) veículos utilitários, 
em caráter não eventual, com quilometragem livre, com 
condutor e combustível, GPS, conforme Anexo I - Termo 
de Referência.

COMUNICADO
A Pregoeira recebe a petição apresentada pela empresa CS 

BRASIL TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E SERVIÇOS AMBIEN-
TAIS LTDA., e no mérito NEGA PROVIMENTO, ficando mantidos 
os termos do Edital do Pregão 003/2022.

As razões da decisão encontram-se juntadas ao SEI N.º 
7910.2022/0000410-2, e estão disponíveis para consulta, tam-
bém no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

 CONCORRÊNCIA Nº011/SPOBRAS/2022 – 
PROCESSO SEI Nº 7910.2021/0001245-6

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REQUALIFI-
CAÇÃO URBANA E REFORMA DAS CALÇADAS E CALÇADÕES 
DO CENTRO VELHO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - LOTE 1 
E LOTE 2.

BOLETIM DE ESCLARECIMENTO Nº 02
Pergunta 01: Item “2.11. Visita Técnica Obrigatória: A Lici-

tante poderá, a seu critério, realizar visita para conhecimento 
do local das intervenções, objeto desta licitação.” Entendemos 
que o item se refere a obrigação de declarar que tomou conhe-
cimento do local, dos serviços e das especificações, conforme 
ANEXO VIII – item 11.4.6, não sendo necessário o agenda-
mento prévio com acompanhamento de servidor da SPOBRAS. 
Nosso entendimento está correto?

Resposta 01: Sim, a visita técnica fica a critério do licitante 
e não será acompanhada por técnico da SPObras.

 TOMADA DE PREÇOS Nº 001/SPOBRAS/2022 – 
PROCESSO SEI Nº 7910.2021/0001243-0 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE EDIFICAÇÃO 
PARA A IMPLANTAÇÃO DO DESCOMPLICA SP – UNIDADE 
LAPA 

COMUNICADO
Transcorrido in albis o prazo recursal, a Comissão Perma-

nente de Licitações declara a empresa FP PROJETOS E EMPRE-
ENDIMENTOS EIRELI Vencedora do certame e a convoca a, nos 
termos do item 13.12. do Edital, apresentar à CPL, suas Listas 
de Insumos e Planilhas de Composição de Preços Unitários 
(CPU’s), em mídia digital, gravadas em Excel, bem como, assina-
das e salvas em formato PDF, no prazo de 2 (dois) dias conta-
dos desta publicação, para que seja então procedida a Homolo-
gação da licitação. A entrega do material deverá ser feita junto 
à Gerência de Licitações e Contratos da SPObras, localizada no 
7º andar da Rua XV de Novembro, 165 - Centro Histórico, São 
Paulo/SP, no horário das 10h00 as 17h00 ou através do e-mail 
licitacoes@spobras.sp.gov.br, valendo o mesmo prazo.

 CONCORRÊNCIA Nº 006/2021- PROCESSO SEI 
Nº 7910.2021/0000564-6

OBJETO: Execução dos levantamentos de campo, 
serviços geotécnicos, elaboração de projetos básicos, 
projetos executivos e dos estudos ambientais para im-
plantação da PONTE JURUBATUBA sentido Centro-Bairro 
e das vias complementares de conexão com o Sistema 
Viário existente, conforme detalhado Anexo I – Termo de 
Referência.

No tocante a alegação de ausência de diligência, vale 
esclarecer que esta se presta “esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo”, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente 
da proposta”. Ou seja, se há um erro formal ou omissão no 
documento de habilitação encaminhado, há o poder-dever do 
Pregoeiro em realizar a diligência. No entanto, o documento 
sequer foi apresentado pela licitante.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello a finalidade das 
diligências “reside em dissipar dúvida razoável suscitada pela 
informação ou documento anteriores, no que estão, pois, embu-
tidas as seguintes ideias: a) o documento ou informação já de-
vem constar do processo, se demandados pelo edital; b) o teor 
do documento ou informação é propiciatório de mais de uma 
intelecção - e não, pois apenas de uma intelecção”. (BANDEIRA 
DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 21. 
ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 554.)

“Nessa feita, por exemplo, se os documentos de habilita-
ção técnica foram juntados, mas há dúvida sobre o seu conte-
údo, a diligência pode admitir a juntada de novo documento. 
Contudo, caso a empresa não tenha juntado os respectivos 
documentos, não cabe diligência para tal finalidade. Ao menos, 
foi essa a regra estabelecida pelo legislador.” (TORRES, Ronny 
Charles Lopes de. Leis de Licitações públicas comentadas. 12 ed. 
São Paulo: IusPodivum, 2021. P. 345.)

Assim, entendo acertada a decisão da Sra. Pregoeira que 
conduziu a sessão, uma vez que a realização da diligência nesse 
caso resultaria na inserção de documento que a licitante dei-
xou de apresentar em momento oportuno, em desprestígio as 
demais licitantes que apresentaram os documentos de acordo 
com a exigência do edital.

Pelo exposto, OPINO pelo recebimento do recurso inter-
posto pela empresa THRIVETI TECNOLOGIA DA INFORMA-
ÇÃO - EIRELLI, por ser tempestivo, e no mérito seja JULGADO 
TOTALMENTE IMPROCEDENTE, mantendo-se a decisão da Sra. 
Pregoeira.

CONCLUSÃO
Valendo-me da manifestação da Equipe de Apoio, concordo 

com a opinião da GJA em seus subsídios à Pregoeira, recebo o 
recurso administrativo interposto, pois tempestivo e, no mérito, 
julgo TOTALMENTE IMPROCEDENTE, mantendo a decisão da 
Pregoeira que inabilitou do Pregão Eletrônico a empresa THRI-
VETI TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - EIRELLI.

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03.001/2022 – SEI 
Nº 7010.2022/0001785-6 - CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE DESMOBILIZAÇÃO, DESLIGA-
MENTO E MOVIMENTAÇÃO DOS SUBSISTEMAS 
REFERENTES AO DATA CENTER DA PRODAM, 
LOCALIZADA NA AV. FRANCISCO MATARAZZO, 
1500, SÃO PAULO/SP, PARA O DESTINO LOCA-
LIZADO À RUA PEDRO DE TOLEDO, 983, VILA 
CLEMENTINO, SÃO PAULO/SP.

ACOLHIMENTO DA DECISÃO SOBRE O RECURSO ADMINIS-
TRATIVO INTERPOSTO PELA EMPRESA “THRIVETI TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO - EIRELLI.” CONTRA A SUA INABILITAÇÃO 
NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03.001/2022.

Diante das razões de fato e de direito expostas pelo Sr. 
Pregoeiro, em sua manifestação, a qual acolhemos, conhecemos 
do recurso administrativo interposto pela empresa THRIVETI 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - EIRELLI, vez que tempesti-
vo e preenche os requisitos de admissibilidade e, no mérito, 
NEGAMOS-LHE PROVIMENTO, em razão do pleito da recorrente 
ser TOTALMENTE IMPROCEDENTE, mantendo-se a decisão de 
inabilitação da sua proposta.

 AVISO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04.002/2022 – SEI 
Nº 7010.2021/0007109-3 - ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA IP, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS ENTES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO.

O Pregoeiro designado informa que ENCONTRA-SE ABERTO 
na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMU-
NICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PRODAM-SP 
S/A., o processo em referência. O encaminhamento da Pro-
posta de Preços deverá ser feito a partir da divulgação 
até às 10 horas do dia 13/05/2022, no site www.compras-
net.gov.br, sendo a sessão de abertura das propostas às 
10 horas do mesmo dia.

Este pregão eletrônico substitui ao Pregão Eletrônico 
nº 10.001/2021 SEI Nº 7010.2021/0007109-3 (Revogado).

 SÃO PAULO URBANISMO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 AVISO PARA ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 005/SP-URB/2022

PROCESSO SEI Nº 7810.2022/0000278-5 
Nº DA OC: 801087801002022OC00009
OBJETO: Contratação de Empresa Seguradora, para ope-

racionalização de Seguro de Vida em Grupo e Assistência 
Funeral Familiar, para empregados da São Paulo Urbanismo 
– SP-Urbanismo, que optarem expressamente pelo benefício, 
e seus dependentes (cônjuges), pelo período de 24 (vinte e 
quatro) meses.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço mensal
DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: www.bec.sp.gov.br e 

http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br.
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.bec.sp.gov.

br
INÍCIO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 03/05/2022
LIMITE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 13/05/2022 - 

09:55
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/05/2022 - 10:00
DATA E A HORA DA DISPUTA: 13/05/2022 - 10:15

 PROCESSO SEI Nº 7810.2021/0001724-1
DESPACHO AUTORIZATÓRIO
I - À vista dos elementos contidos no presente processo, 

especialmente as informações prestadas pela Gerência Finan-
ceira, cota SEI nº 060889517 e parecer da Gerência Jurídica 
(062408727), que acolhemos como razão de decidir e que 
passam a fazer parte integrante deste instrumento, com fun-
damento no art. 27 do Decreto Municipal n.º 59.171/2020, 
RATIFICO a despesa consubstanciada no valor de R$ 83,08 
(oitenta e três reais e oito centavos) na data base de dezembro 
de 2021, devendo ser corrigida monetariamente até o efetivo 
pagamento, à empresa A.C.G ASSESSORIA OCUPACIONAL 
LTDA., CNPJ 411.383.444/0001-70 e a RECONHEÇO como efeti-
vamente ocorrida para os fins do disposto no art. 3º, do Decreto 
n.º 57.630/2017, bem como para abertura de crédito adicional 
suplementar no elemento “Despesas de Exercícios Anteriores”, 
nos moldes do que estabelece os Decretos nº 57.630/2017 e nº 
60.052/2021.

II - Publique-se.
CESAR AZEVEDO
Presidente da São Paulo Urbanismo

(doze) meses, ao valor total de R$ 21.600,00 (vinte e um mil e 
seiscentos reais). Em decorrência, emita-se Nota de Empenho, 
onerando a dotação orçamentária nº 91.10. 16.482.3002.4.35
3.3.3.90.39.00.08.

 EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO
CO/TA-03.04/2022
PROCESSO SEI Nº 7010.2019/0002058-4
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03.003/20
FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 71 DA LEI Nº 13.303/2016
CONTRATANTE: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFOR-

MAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
– PRODAM-SP S/A.

CONTRATADA: BANCO DO BRASIL S/A.
CNPJ Nº 00.000.000/0001-91
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO CO-09.05/20 PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONTADOS A PARTIR DE 18/05/2022 ATÉ 17/05/2023.

VALOR: PARA O PERÍODO ORA PRORROGADO MANTÊM-SE 
AS CONDIÇÕES COMERCIAIS ESTABELECIDAS NA CONTRATA-
ÇÃO INICIAL, SEM ÔNUS FINANCEIRO À CONTRATADA.

DATA DE ASSINATURA: 06/04/2022.

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03.001/2022 – SEI 
Nº 7010.2022/0001785-6 - CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE DESMOBILIZAÇÃO, DESLIGA-
MENTO E MOVIMENTAÇÃO DOS SUBSISTEMAS 
REFERENTES AO DATA CENTER DA PRODAM, 
LOCALIZADA NA AV. FRANCISCO MATARAZZO, 
1500, SÃO PAULO/SP, PARA O DESTINO LOCA-
LIZADO À RUA PEDRO DE TOLEDO, 983, VILA 
CLEMENTINO, SÃO PAULO/SP.

Trata-se de RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela 
empresa THRIVETI TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - EIRELLI, 
contra a r.decisão da Sra. Pregoeira que a inabilitou do Pregão 
Eletrônico cujo é a prestação de serviços desmobilização, desli-
gamento e movimentação dos subsistemas referentes ao Data 
Center da PRODAM/SP.

A recorrente alega, em apertada síntese, que fora inadverti-
damente inabilitada por não apresentar atestado de capacidade 
técnica, sem que lhe fosse dada a oportunidade de sanar a 
falha do envio do arquivo.

Em suas contrarrazões a empresa GREEN4T, habilitada no 
certame, informa que “a argumentação da Recorrente não pros-
pera porque a empresa não logrou comprovar sua qualificação 
técnica para execução do contrato.”

É a síntese do necessário. Opino.
Inicialmente é importante relembrar que a licitação é “o 

procedimento administrativo vinculado por meio do qual os 
entes da Administração Pública e aqueles por ela controlados 
selecionam a melhor proposta entre as oferecidas pelos vários 
interessados” .

Para desenvolver tal mister é necessária a observância de 
diversos princípios, dentre eles o da vinculação ao instrumen-
to convocatório.

Tal princípio possui extrema relevância, na medida em que 
vincula não só a Administração, como também os administra-
dos às regras nele estipuladas. Segundo o princípio destacado, 
uma vez nele estabelecidas as regras do certame, elas devem 
ser cumpridas, em seus exatos termos.

Portanto, é dever desta Administração, quando da elabo-
ração de seus processos licitatórios, alinhar-se ao cumprimento 
dos princípios norteadores da Administração Pública elucidados 
no artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988, e na Lei 
Federal nº 13.303/16, zelando pelo cumprimento das regras 
estabelecidas no instrumento convocatório, inabilitando aquele 
que deixar de apresentar quaisquer documentos habilitatórios 
exigidos.

Conforme estabelece o item 4.1 do edital:
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação elencados abaixo e exigidos no edital, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação.
a) A Planilha de Formação de Custos deverá ser 
apresentada pela licitante convocada, no prazo assinalado pelo 
Pregoeiro no Item 6.16, conforme modelo constante no Anexo 
IX, com valores ajustados ao preço final negociado.
b) Declaração de Não Impedimento em Participar de 
Licitação (ANEXO V)
c) Documentos de habilitação (clausula VIII – 
DA HABILITAÇÃO) (destacamos)
d) Se for o caso, a Declaração que nada deve ao 
município de São Paulo (ANEXO VI)

Ou seja, é uma regra que se aplica a todas as licitantes e 
a não entrega de documento que deveria ser entregue junto 
com a proposta comercial é um vício material, que não pode ser 
sanado por meio de diligência.

Entender que a não apresentação de um documento habili-
tatório, exigido com amparo legal, é mero formalismo, despres-
tigia o princípio da isonomia, dando tratamento diferenciado a 
quem descumpriu o Edital, em detrimento das demais licitantes 
que apresentaram toda a documentação exigida.

No caso em análise, verifica-se que a licitante apresentou 
somente o contrato celebrado com terceiro e um relatório emi-
tido por ela própria, onde consta um modelo de atestado que 
deveria ser seguido por seu cliente. Em nenhum momento foi 
apresentado um documento emitido por seu cliente, atestando 
que os serviços contratos foram executados a contento.

A exigência de atestado de capacidade técnica “objetiva 
demonstrar, por meio de atestados emitidos em nome da 
pessoa jurídica, a experiência anterior da licitante enquanto 
organização empresarial capaz de realizar o empreendimento. A 
finalidade desses atestados é permitir à Administração verificar 
se o licitante tem condições técnicas necessárias e suficientes 
para, sagrando-se vencedor do certame, cumprir o objeto de 
forma satisfatória. Tais documentos revelam a experiência pre-
térita do licitante na execução de objetos similares ao licitado, 
em características, quantidades e prazos, qualificando-o assim 
para a execução do futuro contrato.” (Habilitação – Técnica – 
Parcela de maior relevância – Definição – Importância. Revista 
Zênite – Informativo de Licitações e Contratos (ILC), Curitiba: 
Zênite, n. 255, p. 498, mai. 2015, seção Perguntas e Respostas).

Deixar de apresentar um documento exigido no Edital, no 
caso a comprovação de capacitação técnica, configura deso-
bediência ao instrumento convocatório e, consequentemente, 
a inabilitação do licitante. Mesmo que a Administração tenha 
conhecimento de sua aptidão ou habilidade técnica para de-
sempenho do objeto, é fundamental que a parte formal (docu-
mentação) do processo licitatório seja atendida, sob pena de, ao 
habilitar um licitante que não exibiu os documentos exigidos, 
criar tratamento desigual entre os licitantes, infringindo prin-
cípios da isonomia e vinculação ao instrumento convocatório 
(RHS Licitações licitacao.com.br).

Cabe reforçar que o ônus da apresentação dos documentos 
exigidos no Edital cabe aos licitantes, sob pena de desclassifica-
ção de sua proposta.

 EXPEDIENTE Nº 1818/19
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/20
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO 

DE PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA NO PAT ESTAIA-
DINHA

DESPACHO
Comunicamos aos interessados no PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 56/20 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE 
PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA NO PAT ESTAIADINHA, que 
fica Suspensa “Sine-Die” a abertura da Sessão Pública do 
Pregão Eletrônico.

São Paulo, 02 de maio de 2022.
Diretor Administrativo e Financeiro

 EXPEDIENTE Nº 0299/21
DESPACHO
À vista das informações constantes no presente, espe-

cialmente com base na justificativa da contratação às folhas 
029, na autorização de folhas 042 e nos pareceres jurídicos nº 
186/2021 e nº 067/22, às folhas 046/047 e 278/280, respectiva-
mente, AUTORIZO a contratação do CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
EMPRESA-ESCOLA (CIEE), com sede na Rua Tabapuã, nº 540, 
Itaim Bibi, CEP: 04.533-001, São Paulo/SP, telefone: (11) 99648-
1688, inscrito no CNPJ sob o nº 61.600.839/0001-55 e Inscrição 
Estadual nº 111.554.262.117, referente à prestação de serviços 
por Instituição Especializada em Administração de Sistema de 
Estágio para a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
através da COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET, 
sob regime de empreitada por preço unitário (conforme artigo 
6º, inciso VIII, alínea “b” da Lei Federal 8.666/93), nos termos 
do Anexo I - Termo de Referência, conforme Edital do Pregão 
Eletrônico nº 10/2021-COBES e a proposta da DETENTORA, 
constante no documento SEI nº 045945543 do Processo Admi-
nistrativo SEI nº 6013.2019/0005671-0, pelo prazo de 12 (doze) 
meses e no valor total estimado de R$ 5.550.314,40 (cinco 
milhões, quinhentos e cinquenta mil, trezentos e quatorze reais 
e quarenta centavos) através da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 001/SEGES-COBES/2021, nos termos do disposto no Decreto 
Municipal nº 56.144/15, na Lei Municipal nº 13.278/02 e Lei 
Federal nº 8.666/93, com suas alterações.

I – Publique-se
São Paulo, 13 de abril de 2022.
Diretor Administrativo e Financeiro

EXPEDIENTE Nº 0299/21
DESPACHO
Atendendo ao disposto no Artigo 26, da Lei Federal nº 

8.666/93, com suas alterações, RATIFICO o despacho assi-
nado em 13/04/2022, pela Diretoria Administrativa e Finan-
ceira, com fundamento no disposto no Decreto Municipal nº 
56.144/15, na Lei Municipal nº 13.278/02 e Lei Federal nº 
8.666/93 com suas alterações, que autorizou a Contratação do 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA (CIEE), CNPJ nº 
61.600.839/0001-55, através da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 001/SEGES-COBES/2021, cujo objeto é prestação de serviços 
por Instituição Especializada em Administração de Sistema de 
Estágio, conforme especificações constantes do Anexo I (Termo 
de Referência), pelo valor total estimado de R$ 5.550.314,40 
(cinco milhões, quinhentos e cinquenta mil, trezentos e quator-
ze reais e quarenta centavos) e prazo total de 12 (doze) meses, 
contado a partir da assinatura do Termo de Contrato.

São Paulo, 13 de abril do 2022.
Presidente

 EXPEDIENTE Nº 0441/21 – PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 057/21 – RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO 
DO EXTRATO DE ATA DE ABERTURA Nº 16/22

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
APARELHOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL, COM SERVI-
ÇOS DE MANUTENÇÃO, BEM COMO SOFTWARE PARA GES-
TÃO E ADMINISTRAÇÃO DOS APARELHOS, PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA CET.

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA 
DE ABERTURA Nº 16/22, efetuada no Diário Oficial da cidade 
de São Paulo do dia 29 de abril de 2022, página 129, colunas 
3 e 4, PARA INFORMAR AS DATAS LIMITES DE RECURSO, 
CONFORME ABAIXO:

Data limite para registro de recurso: 05/05/2022.
Data limite para registro de contrarrazão: 12/05/2022.
Data limite para registro de decisão: 26/05/2022.
Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melho-

res classificados foram declarados vencedores dos respectivos 
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedi-
do o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 
10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a 
declarar, foi encerrada a sessão às 11:29 horas do dia 28 de 
abril de 2022, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e 
Equipe de Apoio.

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 
11:29 horas do dia 28 de abril de 2022, cuja ata foi lavrada e 
assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. A integra da ata se 
encontra disponível no site www.comprasnet.gov.br.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

 COMPANHIA METROPOLITANA 
DE HABITAÇÃO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COHAB - LICITAÇÕES

 DESPACHO
À  v i s t a  d o  c o n s t a n t e  n o  P r o c e s s o  S E I  n º 

7610.2022/0000537-0, e considerando as justificativas apre-
sentadas pela Diretoria Administrativa e o parecer jurídico que 
acolho, AUTORIZO, nos termos do inciso II, Art. 29 da Lei nº 
13.303/2016 e da Lei Municipal nº 13.278/02, regulamentada 
pelo Decreto nº 44.279/03, a contratação da empresa TELEFO-
NICA BRASIL S/A, inscrita no CNPJ nº 02.558.157/0001-62, para 
prestação de serviços de telecomunicações, com fornecimento 
de acesso à Internet dedicada utilizando roteadores de borda, 
abrangendo a Unidade Administrativa (localizada na Rua São 
Bento, 405, 13° Andar Sala 131-B, Centro, São Paulo/SP), e a 
Central da Habitação (localizada na Av. São João, 299, Centro, 
São Paulo/SP), pelo prazo de 30 (trinta) meses, ao valor mensal 
de R$ 1.400,00 (hum mil e quatrocentos reais), perfazendo o 
total de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) para todo o 
período de vigência. Em decorrência, emita-se a Nota de Empe-
nho, onerando a dotação orçamentária nº 83.10. 16.122.3024.2
.171.3.3.90.40.00.09.

 DESPACHO

I –
À vista dos elementos contidos no presente processo SEI 

7610.2021/0001090-8, e considerando a solicitação da Dire-
toria Técnica e de Patrimônio e o parecer jurídico, que acolho, 
AUTORIZO, com fundamento no inciso II do artigo 29 da Lei 
13.303/93, e na Lei Municipal 13.278/02, regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 44.279/03, a contratação da empresa 
ABSOLUTA ELEVADORES AUTOMAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA., 
inscrita no CNPJ/MF nº 10.844.145/0001-22, para prestação 
de serviços de manutenção preventiva, corretiva, assistência 
técnica 24 horas, com fornecimento e instalação de quaisquer 
peças necessárias para o perfeito funcionamento dos elevado-
res localizados no empreendimento Mário de Andrade, na Rua 
Asdrúbal do Nascimento, 268, Sé, São Paulo, pelo prazo de 12 
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